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DDITAL pnnCÃO nr.nrnôNICO PARA RtrcISTRO DE PREÇOS N" 24.10.0

ORIGEM: SECRETARIA DE SAÚNP ;

r. pnnÂvrBur-o

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA torna público, para conhecimento dos interessados,

através do Pregoeiro, Magno Samá Sales Barros, nomeado pela Poftaria no 04.01.024-A12021, e

assessorada pela Equipe de Apoio, tarnbém, t.tot.neada através desta mesma Portaria, que receberá e

abrirá no horário, data e local indicado no preâmbulo deste edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS e

os DOCUMBNTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste itlstrumento, para a

escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as

rlormas e co¡dições do presente Edital e as disposições contidas na Lei no 10'520, de 17 de jullio de

2002, nalei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 123 de

14 de Dezernbro de 2006 e alterações, Decreto Federal rf 10.02412019.

II. DAS DISPOSTÇÕES pnET,IMINARES

TIpO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por ITEM. (Para efeito de lances" será consideraclo o VALOR

uNlrARro)
FORNECIMBNTO: Co¡for.¡re crorlogralna com respectivos quantitativos instituído pela Prefeitura

Municipal de Amontada/órgãos mediante Ordern de compras da(s) Secretaria(s) Contratante(s)'

MODO DD DISPUTA: Aberto e Fechado.

LOCAL DO PREGÃ,O: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

DATA ÐE RBCEBIMBNTo DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO: ATE O DIA 14 DE

NOVEMBRO DE 2023 ÀS 09 HOOMIN ( Horário cle Brasília)

DATA DE ABERTURA DA SBSSÃO PÚNITC¡.: ATÉ O DlA 14 DE NOVEMBRO DE 2023 AS

09 HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023

Às oq H3OMIN ( Horário de Brasília)

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas coln os mesmos significados,

conforme abaixo

l. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;

3. HABILITAÇÃO: Ver.ifìcaçao afializada da sitr-ração jurídica, qualificação técnica e econômico-

financeira e regr.rlariclade fiscal que seja exigicla neste edital, do veucedor da fase de proposta de

Drecos:
¿. Áp¡:U¡1CATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;

S. CONTRAT'ANTE: A Þrefeitura Municipal de Amontada, mediante as Unidades

Adm in i strativas/órgãos, qr-re é s i gnatário do instrumento contratual ;

6. CONTRATADA: Pessoa ¡uriOica à qual foi adjuclicado o objeto desta licitação, e é signatária do

coutrato conl a Adniinistração Pública;

7. PREGOEIRO: Servidór ou uomeado, designado por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de

Amontada, que realizará os proceclimentos de recebimento das propostas de preços e_da documentação

de habilitação, abertura, concil"rção dos procedimentos relativos aos lauces e à escolha da proposta ou

do lance de ¡nenor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos

trabalhos da equipe de apoio e reccbimento de irnpugnação ao edital e recllrsos cotttra seus atos;
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8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Muni
Amontada, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a uecessária assi

PREGOEIRO durante arcalizaçáo do pregão;
g. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,

incurnbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento

convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abeftura da licitação, decidir os

recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de

recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;

10. ITEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA: Refere-se àqueles itens da licitação que serão de livre

concorrência entre quaisquer interessados;

11. COTA RESERVADA: Refere-se àqueles itens que serão reservados (até 25% do objeto) as

microempresas e elnpresas de pequeno pofte, conforme art, 48, III, da Lei Completnentar tf12312006

12. COTA EXCLUSIVA: Refere-se àquele itens que serão exclusivos as microempresas e empresas

de pequeno porte, conforme art. 48, I, da Lei Complementar n' 12312006;

11. PMA: Prefeitura Municipal de Arnontada;
12. Jornal de grande circulação;
13. DOE: Diário Oficial do Estado;
14. DOU: Diário Oficial da União;
15. óRGÃO pROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade

conveniada com o Município de Arnontada mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional.

1- DO OBJETO DA LICITAÇAO

1.1 - REGrsrRo DE pRnÇos vrsANDo FUTURAs E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÁs
OXIGÊNIO D CILINDROS VAZIOS PARA ACONDICIONAMENTOO PARA ATBNDBR AS

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE AMONTADAiCE, CONfOTME

especificações contidas neste Tenno de Referência'

1.2 - lntegram este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
ANEXO I-A - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

ANEXS II - DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART.27,

INCISO V, DA LEI NO 8,6øEDI; DECLARAÇÃO DE CONHE,CIME,NTO E OBEDIÊNCIA AS

CLÁUSUT,AS DO EDITAL E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
ANEXO rrl - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;

ANEXO IV _ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

ÄNEXO V - MINUTA DO CONTRATO

1.3. O certame será concluzido pelo PREGOEIRO, com o auxílio da Equipe cle Apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:
a) Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio;
b) Responder as questões fonnuladas pelos fornecedot'es, relativas ao certarne;

c) A abertura das propostas de preços, o seu exalne e a classificação dos proponetttes;

d) Desclassificar propostas indicando os motivos;
e) A coudução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do

lance de lnellor preço;

Ð Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

g) Declarar o vencedor, adjudicando a proposta de menor preço;

h) O recebimettto, o exame e a clecisão sobre recursos;

i) Elaborar a ata da sessão com o auxílio do sistema eletrônico;
j) O encaminhamento clo processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

Autoridade Superior, visando a homologação e a contratação'
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1.4- Este Registro de Preços terá como órgão gerenciador a SECRETARIA DE SAUDE, que fìcará

responsável por assinar aatade registro de preços, bem como arealização dos demais atos previstos

no Decreto Federal.

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CRBDENCIAMENTO E DA LICITAÇÃO.

2,1. -Para esta licitação poderão participar todas as empresas que satisfaçam a todas as condições

da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objeto sociais cornpatíveis com o objeto da

licitação, perante o Sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BLL.

2.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem em

ulra ou mais das situações a seguir:
a) Estejam curnprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedirnento

de contratar corn a Prefeitura Municipal de Amontada;

b) Tenham sido declarados inidôneos por ato da Administração Púrblica;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

d) Reunidas em consórcio de empresas, qualquer que seja sua fortna de constituição.

e) Ernpresas que tenham sócios que sejarn funcionários da Prefeitura Municipal de

Arnontada;
2.3 - Caso o represeutante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-

gere¡te, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o

ãocumento de iclentidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa

jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura'
2.4 - A paniõipação no ceftame se dará por meio do sisterna Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL, mãdiantå aatribuição de chave de identificação e de senhapessoale intransferívele subsequente

e¡caminhalnento da proposta cle preços e docutneutos de habilitação, exclusivamente por rneio do

sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos neste edital.

2.5 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens ernitidas pelo sistema ou de sua desconexão'

i.e -þuru participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do

sistema eletiônico, que cumpre plenaniente os requisitos de habilitação e que sua proposta está ern

conformidade com as exigências deste edital e, confonne o caso, que se enquadra como micro empresa

- ME, empresa de pequeno porte - EPP ou cooperativa - COOP.

Z.j - É, vedada a qualquer p"..ou física ou jurídica a representação, tta presente licitação, de mais de

uma empresa.
2.8 - É'de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

tra¡sação efetuada diretarnente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões

do Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros;
i.g - O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema ficarâa cargo clo licitante que pagará a Bolsa de

Licitações e Leilõås do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela

utilizaçáo dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;

2.10- A taxa de Lrtilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos

custos de desenvolvimeilto, atLralização e rnanutenção do Sistelna e Irão representa elnolutnentos ou

tarifação pela ¡rrestação cle serviços,l-tos termos clo artigo 5o, itrciso II, da Lei n'.I0'52012002;

212- O licita¡te ve¡cedor deverá apresentar juntamente a sua proposta de preços escrita, o endereço

eletrônico oficial de comunicação, onde serão encaminhados todos os atos atinentes ao

desenvolvimento do presente pro.érro, inclusive quatrto à contratação, assinatttra daata de registro cle

preços, informações ãe impugnações, recnrsos, uotificações, penalidades, rescisões, reajuste de preços

e demais atos que se fizerem neoessários
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sentem constituídas sob a forma de co

serviços colruns, é bastante corriqueiro a

quais, em sua maioria, apresentam o mínimo
ico-financeira, condições suftcientes para a

execução de contratos dessa natureza, o que não tor¡rará restrito o universo de possíveis licitantes

individuais. A ausência de consórcio não trarâ prejuízos à competitividade do certame, visto que, em

regra, a forrnação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta

complexidade ou de relevante vulto, ern que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir

os réquisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto

individualmente. Nestes casos, a Adrninistração, cour vistas a aumentar o número de participantes,

admite a formação de consórcio.
IL Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou trão, de empresas constituídas sob aformade consórcio, com as devidas.iustificativas,

"onforìt"té 
se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666193, que em seu Art. 33 que atribui à

Adrninistração a prerro gativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos

motivos já expostõs, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto; é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,

economicidade e rnoral idade.

III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item

2.2. "d- do gditáI, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição,

na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o

¡i¡nero cle licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a forrnação de conluios/carteis para

rnanipular os preços rras licitações

2.13- DO CRBDBNCTAMENTO NO APLICATM LICITAÇÕES
2.13.1- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretatnente no site da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL (www.blt.orgcompras,org.br) ou através de uma corretora cle

mercadorias associada, com a antecedência necessária.

2.13.2 - Eln se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Pode ou Cooperativa, nos termos da

Lei Conrplernentar n'. 12312006 e da Lei no. 11.48812007, para que possam gozar os benefícios

previstos nos artigos 42 a 45 e no aft. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à época do

credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Potte" ou

"Cooperativa" ou SuaS respectivas abreviações, 
((ME" ou "EPP" ou "COOP", à slìa ftrma ou

denominação, conforme o caso.

2.13.3 - Á .,opra.a que não for "ME" ou "EPP" ou "COOP", e se declarar como tal, sofrerá as

penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação.

2,13.4 - Caso não haja a indicação de "ME" ou "EPP" ou "COOP", as Proponentes não poderão

participar do procedimento licitatório'
2.13.5 - Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento

diferenciatlo e simplificaclo ¡rara as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a

promoção ¿o deseñvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação

àa efic¡ência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos da Lei

Complementm 12312006 alterada pela Lei 14712014.

3.0- DA ApRBSENTAÇÃO DA PROPOSTA B DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PELO LICITANTE
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por rneio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a datae o ûorário-estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então,

er.ìcerrar-se-á autornaticamente a etapa dé envio dessa documentação; (Art. 26, Decreto l1o

10.02412019)

s#e
iUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio:

L A vedação à participações de interessadas que se apre

se justifica na medida em que nas contratações de

participação de empresas de pequeno e rnédio porte, às

exigido no tocante à qualificação técnica e econôm
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3.2. O e¡rvio da proposta, acompanhacla dos docun'tentos de habilitação exigiclos neste Edital,

por meio de clrave de acesso e senha; (^rt. 26, $ 3o, Decreto n" 10,02412019)

3.3. O licitante deverá inl'ormar a condição de microempresa (ME) oLl elnpresa de pequeno porte

(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de

que trata o artigo 34 da Lei no 11.488, de 2001, no ato do encaminhamento da proposta e da

documentação de habilitação, por interrnédio de firncionalidade disponível no sistema eletrônico

bllcornpras.corn;
3.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos tertnos do aft. 43,

$ lo da LC no 123, de 2006;
3.5.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrôltico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus clecomente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

3.5. Até a abeftura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substitttir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

3,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as proposta.s

apresentadas, o qLle somente ocorrerá após a realização dos procedirnentos de negociação e julgamento

da proposta;
3.7, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado solrente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances. (Art.26, $ 8o, Decreto n' 10.02412019)

3.8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

3.8.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, podendo

ser dispensada assim a apresentação de proposta inicial a ser altexada na plataforma junto aos

documento de habilitação.
3.8.2. Menor Preço por ITEM.
3.9. Tendo em vistaque no julgamento das propostas de preços será considerado o tipo de licitação-
Menor Preço por ITEM, deverá ser adjudicado o objeto da licitação ao licitante que apresentar o

Menor Preço por ITEM
3.10. O valor, que constará na plataforrna colllo sendo um numeral para o valor de referência, estará

transcrito com duas casas decimais após a vírgula, na forura exemplificada abaixo:

3.11. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do

Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exalne de adequabilidade da proposta com

o objeto licitado.
3.12. O Valor ofertado para o objeto, o qual, ern hipótese alguma, poderá vir zerado ou negativo,

3.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.14, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos ¡rrevidenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretarnente na

execução do objeto.
3.15. Os preços ofeftados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação ,
4.0 - DA ANÁT,TSN DÄS PROPOSTAS E DA F'ORMULAÇAO DE LANÇES
4.1 - O PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam

em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital'
4.2 - A desclassificação de proposta será sernpre fundamentada e registrada no sistenta, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

4,3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

4.4 - Os preços deverão ser expressos ern reais, com até 02 (duas) casas decimais enr seus valores

globais e unitários, inclL¡sive em propostas de adequação, quando for o caso'

ó
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4,5 - Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então

licitantes deverão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

4.6 - Abertaaetapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances, devendo-se observar que cada lance ofertado será imediatamente

registrado no sistema e os demais participantes terão conhecimento imediato. O sistema não

identificará o autor dos lances aos demais participantes.

4,7 -Para efeito de lances, será considerado o VALOR UNITARIO.
4.8 - Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item tambérn não poderá superar o valor estimado. Caso ¡rão

seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o mellor preço deverá reduzi-lo a um

valor que não supere o valor estimado pela Administração.
4.9 - Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por

lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de

desclassificação, independente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s)

iteni(ns) e lote(s) aos valores constantes no Termo de Referência que cornpõe o processo licitatório do

qual este Edital é parte integrante,
4.10 - A licitar-rte poderá eltcamir¡lrar lance com valor superior ao ll-letlor lance registrado, desde que

seja inferior ao selt últirno lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

4.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
4.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante
4.13 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lattce finale fechado.

4.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze rninutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
4,16 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirâ oportunidadepara que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por cento) superiores àquela

possam ofeftar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
4.17.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, ua ordem de classifìcação, afé o máxiuro de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerral.nellto deste prazo.

4.11 .2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.
4.17.3 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofeftar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
4,18 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licitante classificaclo na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.
4.19 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer da etapa competitiva, o

Sistema poderá permanecer acessível à recepgão dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando

possível, sern prejuízos dos atos realizados.
4.20 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) tninutos, a sessão será suspensa,

sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes, através cle

mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
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4.21 -Havendo rnais de um item/lote na licitação, o PREGOEIRO poclerá indicar os itens/lotes para às

disputas simultâneas.

5 . Do CRITÉRIO DB JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

5,1 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo particþado da etapa

de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO E ATENDA AS EXIGENCIAS DE
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.
5.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

5.3- Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam às exigências referentes ao objeto
e demais disposições deste edital
5.4- Serão clesclassificados os licitantes qualifrcados que apresentem preços manifestamente

inexequíveis.
5.5 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital,

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.6 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas goll seus respectivos lances finais, o

pregoeiro examinará a proposta classiflrcada em prirneiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipr"rlado para contratação no edital, bem como os

documentos cle habilitaçã0, decidindo motivadamente.
5.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares à proposta e à

habilitação, no prazo mínimo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da proposta'

5,8 - Se a proposta não for aceitável, oll se a licitante não atender às exigências de habilitação o

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital,
5,9 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os

licitantes. E todos os atos serão registrados e constarão do "histórico" e da ata final.
5.10- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por

publicação na Internet a ser fixado em flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Amontada, durante 05

(cinco) dias, assinado pelo PREGOEIRO no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

5.13 - Será procedida consulta da regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do

celtarne, em especial ao irnpedimento daquelas em contratar com o Poder Público, por meio do

Cadastro Nacional de Ernpresas inidôneas e Suspensas - CEIS, em atendimento a Portaria CGU 516

de 15 de março de 2010, assim como consulta à Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União.

5.14 - Às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, que apresentarem quaisquer restrições na

comprovação da regularidade flrscal e/ou trabalhista, será asseguraclo o prazo de 05 (cinco) dias Úrteis a

partir do momento em que for declarada arrematante do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Administração Pública, para regularização cla documentação, nos termos do $ l" do art.43

da Lei conrplementar no 12312006, com vista à contratação.
5.15 - A não regúarizaçáo da documentação; no prazo previsto no subitem anterior, irnplicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no

8.666193 e aú. 7o da Lei Federal no 10.52012002, sendo facultado à Administração convocar as

licitantes remanescentes, na ordem de classifìcação.
5.16 - Caso haja cota reservada e nesta inexista veucedor, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remauescentes, desde que pratiquem o preço do

primeiro colocado cla cota principal.
5.17 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço,

5.18 - Aplica-se a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em

que a cota reservada for inadequadapara atender as quantidades ou as condições do pedido.

6.0 _ DA PROPOSTAADBQUADA
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6.1 - A licitante arrematante deverá entregar exclusivamente através do sistema BLL, no

máximo de 02 (Duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro, podendo ser prorrogado em

situações excepcionais e justificadas, a proposta de preço adequada ao últirno lance, devidamente

preenchida na fonna do Anexo III, sob pena de desclassificação e convocação do licitante que

apresentou a melhor proposta subsequente, tra ordem de classificaçáo, até a seleção da proposta que

melhor atenda a este Edital, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento convocatório.

6,2 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação ou os

apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, será inabilitada e poderá sofrer as sanções

do Art. 7o daLei Federal n" 10.520102.

6.3 - Da proposta de preços, datada, assinada, forniulada em idioma nacional, com identificação da

licitante, sem ressalvas, emendas ou rasuras, constará o seguinte:
6.3.1 - Descrição completa e minuciosa do objeto, indicando marca/fabricante (no que couber), o valor

unitário e global de cada ITEM e demais especificações, couforme Anexo I.

6.3.2 - Declaração de que o valor apresentado engloba todas as despesas com custos relativos a

prestação dos serviços, colno tarnbém salários, transporte, tributos, impostos, contribuições f,tscais,

parafìscais ou taxas, inclusive, porventura com serviços de terceiros, que incidarn direta ou

indiretamente no valor e venham a onerar o objeto desta licitação.

6.3.3 - Indicação do preço, em algarismos e por extenso, com lto máximo 02 (duas) casas decimais

após a vírgula, prevalecendo este último em caso de divergência, nele computado todos os custos

diretos e indiretos, pois para efeito de pagamento o preço cotado na proposta será o efetivamente

reconhecido.
6.3.4 - O valor global do item obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor final
arrematado.
6.3.5 - Indicação do representarrte legal (nome, profissão, estado civil, domicílio, documento de

identificação e CPF) com poderes específicos atribuídos através de procuração pública ou cÓpia

acompanhada do original, ou cópia autenticada, para assinar o Contrato.

6.3.6 - Número da conta corrente bancâria e agência de origem da licitante'
6.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto e, ficando

desde já ciente que tais atos poderão imputar penalidade à mesma.

6.5 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itent inferior ao determinado pelo

edital,
6.6 - Após superado a fase de aceitação da proposta, não será permitido a desistência do licitante com

a alegação de preços inexequíveis

7- DA HABILITAÇÃO
7.|-Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo

rnencionada.
7.2- Caso o documento apresentado seja expedido por institr-rição que legalmente e com regularidacle

permita a sua emissão e consulta pela Internet, o PREGOEIRO poderá veriftcar a autenticidade deste

através de consulta jullto ao respectivo site,

7.3- Para a habilitação jr"rrídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

7.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com selr

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade

coincidindo 
"ôr¡ 

o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser

inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do

exigidas neste edital, para que seja apensado ao processo de licitagão.

7.5 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ,

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documettto que
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ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e frliais - da licitante.

7,6 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os meslnos somente serão considerados

se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

7.7 - Os documentos exigidos neste ceftame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso

de não apresentaren expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60

(sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão.

8.0- DOS DOCUMBNTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 - RELATTVA À rU.nrr-rrAÇÃo ¡uRÍoIca:
8.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, do responsável legal;

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Ceftificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI.
8.1.4, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, àcargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do

licitante apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a illtima
alteração, desde que consolidada;
8,1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria cle autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade sirnples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da fìlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivatnente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púrblico de Ernpresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz
8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, coln a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jnrídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o aft. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezenibro 1971.
8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva

8.2.- PROVA DE TNSCRTÇAO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual ou Fazenda Municipal, conforrne seu ralt'to de atividade e cornpatível com o
objeto contratual;

8.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.3.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante,
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Ceftidão

Ñegativa åe Tri-butos e Òontribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da

Portaria Conjunta PGFN/RFB n' 1.75112014, de 02'10'2014'
b) A cornprõvação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazeuda Municipal deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
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8.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através

de Ceftificado de Regularidade de Situação - CRS e;

8.3,3 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011'

8.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNIC¡,:
8.4.1- As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou priìado, que cortlprove aptidão que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo

objeto compatível para o desempenho do objeto desta licitação;

8.4.2 - DBMAIS QUALTFTCAÇOES TECNICAS:
B,4,Z.l -Comprovação da autorizaçáo de funoionamento (AFE) do licitante, expedido pela Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde, de acordo com o arf.2" da Lei Federal 6'360 de 03/09/1976'

8.s- QUALIFICAÇÃO BCONôMICO-FINANCBIRA
a.i.r-bBnuDÃo NBGATTvA DB DBCRBTAÇÃo DE FALÊNCrA ou coNcoRDÄTA
expedida pelo distribuidoç ou distribuidores, se for o câso, da sede da pessoajurídica.

S.j.Z- gaiarrço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício -
DRE do úrltimo exercício social, já exigíveis e apresentados na fonna da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedadã a sua substituição por balancetes oll balanços provisórios,

acompa¡hado do termo de abeftura e encerramellto, devidatnente assinado por contador(es)

registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa,

tuão devidamonte registrado ña Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil,

transmitidos via SPED, respeitada a INRFB vigente, INCLUSIVE MICROEMPREENDENDOR

INDIVIDUAL _ MEI.

8.5.3- No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acomparlliado da publicação em jornal

oficial e em jornal de grande óirculação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o

bala¡ço patrimonial dãverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado

por céntådor registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da

instituição, atendendo aos índices estabelecidos ueste instrumento convocatório.

8.5.4 - Tratando-se de ernpresas recém-constituídas e não havendo qualquer exigência legal: a

exigência prevista no artigo 3 1, I, du Lei 8.666193, será atendida mediante a apresentação do "Balanço

de Ábenuia", devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da Lieitante.

Conforme dispõe o Manual dJ LicitaçOes e Contratos do TCU, 4" edição (fl. 44.0) e o (STJ, REsp n"

l.38r.rs2lRJ)

8.6- OUTRAS EXIGÊ,NCIAS:
8.6.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Ar1. 7o, inciso XXXIII da CF/88, conforme

rnodelo do Anexo II.
8.6.2. Declaração expressa que cumpre todos os requisitos do edital e que inexiste qualquer fato

impeditivo à sua participação, conforme Anexo II.

9.0- DOS RBCURSOS
9.1 - Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do interesse da

licitante entrar "o* ,""ur.o, com registro da síntese das suas razões devidamente fundamentada,

poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo máximo de 30 (trinta) lninutos' clicando em
i,Recurso" quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do

recurso, excìusivamente rro sistema do liciìações-e, ¡'to e-rnail: licitacao.amontada.ce@gmail.com e/ou

através cle protocolo no Setor da Comissão de Licitações, uo endereço apontado no rodapé, ficando as

dernais licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrartazóes, em igttal número de clias,

que começam a contar do término do prazo da recorrente' no mesmo sistema'
g.Z - A,faita de n-ranifestação motivadà no prazo previsto irnportará a preclusão do direito de recurso'
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9,3 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou
justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.
9.4 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, sendo estes

restritos aos itens objeto das razões oferecidas.
9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
9.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão de

Licitações, sala da Coordenagão de Licitações, no endereço apontado no rodapé.

9.7 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital poderão ser

consultados através do sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil BLL
(www.bll.orgcompras.org.br), que serâ atualizado a cada nova etapa constante neste Edital,

10.0- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

10.1 - Constatado o atendimento das exigências fìxadas neste edital o objeto deste pregão será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço,

10.2 - A Adjudicação do objeto do presente certarne será viabilizada pelo PREGOEIRO sempre que

não houver recurso.
10,3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade cornpetente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora.
10.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente adjudicará o objeto e liomologará o procedimeuto licitatório.
10.5 - Antes de hornologar o certâme, a autoridade superior poderá fazer a convocação das licitantes
que não tiveram suas propostas recusadas, se houver) para, no prazo informado, não inferiot a 24

(vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo prego da licitante vencedora,
desconsiderando-se as margells de preferência e de classificação definida na licitação.
10.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá llova coÍtvocação paratal
finalidade e a licitantc.

r1.0- DAS OBRTGAÇÕES nO (A) CONTRATANTE
I 1 .1 Conforme Tenno de Referência

12.0 - DAS OBRTGAÇOES DO (A) CONTRATADO (A)
12.1 Conforme Termo de Referência

13.0- DA ATA DE REGTSTRO DB PREÇOS
13.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que

firmará o compromisso para futura contratação entre as paftes, com validade de 12 (doze) meses, a

partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
13.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data

de convocação para sua assinatura.
13.3 - Os licitantes que aceitarem a convocaçáotralada no item anterior integrarão a Ata de Registro

de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação.
13.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste

edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas rieste Edital.
13.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro cie

Preços, é facultado à Administração convocar remar.ìesceutes, na ordem de classificação, ou revogar o

item específico ou ainda a licitação.
13,7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da

Administração, especialmente designado, tla fortna do artigo 67 daLei n." 8.666193.

13.8 - Para todos os efeitos, uo presente cerlame, ettt

se-ão corno tal as notas de empenho emitidas decorre
ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n'8,666193,

sendo assinado termo de Contrato, entender-
das Atas de Registro de Preços, em respeito

nao
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13.9 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto

7,89212013

14.0 - DA ADESÃO À ¿.rA DE REGISTRO DB PREÇOS
l4.l - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração púrblica que não tenha participado do certame licitatório, observadas as

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n" 7.89212013.

15.0 - DAS ALTBRAÇOBS NA ATA DB REGISTRO DE PREÇOS
l5.l- A Ata de registro cle preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art.

65 da Lei no 8.666193.
15.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço

praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação pâra a redução de

preços e sua adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação.

15.3 - Não havendo êxito nas negociações, o rnunicípio procederá o catrcelamento da Ata de Registro

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.

16.0 - DO PRAZO DE DURAÇÃO n¡. ATA DE RBGISTRO DB PREÇO:
16,1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, apaftir da assinatura,náo podendo

ser prorrogada.
16.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado

para assinar o termo de contrato, o qr-ral terá a vigêrrcia apaftir da assirratura. O prazo de vigência da

contratação será definido llo respectivo termo de contrato, prorrogável na forma do art. 57da Lei no

8.666193.

17.0 - Do CANCDLAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
17.1 - O rnunicípio de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penaliclades

previstas neste Edital, no que couber, ltos casos a seguir especificados:

a) Quando o fornecedor:
a.l) Descumprir as condições daata de registro de preços;

a,2) Não retirar a nota de empenho ou instrumeuto equivalente no prazo estabelecido pela

Ad rn in istração, sem j u sti fi cati va ace itável ;

a.3) Não aceitar reduzir o sell preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles platicados

no rnercado; ou

a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 daLei no 8,666, de 1993, ou no art.

7o da Lei no 10.520, de2002.
b) Quando a Administração tiver presente razões <Ie interesse público que justifiquem o ato.

18.0 - DAS ALTBRAÇÖES NO TERMO CONTRATUAL
18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceiïar, nas rresmas condições contratuais, acréscitnos otl

supressões no quantitativo do objeto corrtratado, até o lirnite de25%o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no $ lq, aft. 65, da Lei ne 8.666193 e suas

a lterações posteriores.
18.2 - O Te¡11o Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art' 65 cla

Lei n' 8.666193.

19.0 -DA FISCALTZAÇLO
l9,l - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanharnento, fiscalização e avaliação por

intennédio de servidor designado pelo Secretária emissor cla Ordem de Compras do Município de

Arnontada.
19.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de

Amontada ,/
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19.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão

prontarnente atendidas pelo fornecedor, seln qualquer ônus para o Município de Amontada.
ser

20.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS B IMPUGNAÇOBS
20.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa

física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou irnpugnações, sob pena de

decadência do direito.
20.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante

petição escrita direcionado a Prefeitura de Amontada, direcionada ao Pregoeiro, contendo a

ldentificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, preltome, estado civil, profissão, domicílio, nÚtmero

do dbcume¡to de identificação, devidamente datada, assinada, através do envio lio sistema Bolsa de

l-icitacões e Leilões do Brasil _BI ,T. lwww.bll.orscolnnras.ors.br) dentro do prazo editalício

20.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberâ ao pregoeiro, auxiliado pelos responsár'eis

pela elaboração clo edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de doi S dias úteis,

contado clata de recebirnento da irr,pugnação, sendo a concessão de efeito suspensivo à impugnação

nledida excepcional, devidamente motivada nos autos do processo de licitação diante eventual

corrcessão.

20.4 -Acolhicla a petição de irnpugnação contra o ato convocatório que itnpofte em rnodificação dos

termos do edital será desig¡ada nova data para a realização do certatre, exceto quando,

inquestionaveLmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,

2r.o -DA CONTRATAÇÃO
21.1 - O contrato deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação

para sua assinatura, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

21.2 - Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de Termo Contratual o disposto no

Capítulo itt dr L.i Federal t...o 8.666193, com sLtas respectivas alterações posteriores, no que couber.

2l'3 - Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não fìrmar a

contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com a segunda

classifrcada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos exigidos neste Edital, nos

tennos do art. 27 , S3o do Decreto n' l0 '02412019.
21.4 - Acontratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas normas fixadas

pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n' 8.078, de 11.09,90.

22.0 -DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL
22,1 Confot'rne Tenno de Referência

23.0 _ DA ENTREGA DO OBJETO
23.1 Conforme Termo de Referência

24.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1 . Conforme Tenno de Referência

2s.0 - coNDrÇÔBS DD PAGAMENTO
25.1 Conforme Terlno de Referência

26.0 DA INEXECUÇÃO n DA RESCISÃO CONTRATUAL
26.1. Conforme Termo de Rçferência

27.0 DAS DISPOSIÇOES CnUrS.
27.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização clo

ceffame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parâ o prirneiro dia útil

*
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subseqüente, no mesmo liorário anteriormente estabeleciclo, desde que não haja comun

pregoeiro em contrário.
Zl.l- qøquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente

Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o pregoeiro no seguinte endereço:

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada, localizada no

endereço apontado no rodaPé;
27.2.1- A comunicação com as empres as participantes do pregão eletrônico, inclusive as vencedoras,

se dará preferencialmente através de meio eletrônico: Bolsa de Lic.itncões e Leilões do Brasil - BLI
(www.bll.orgcompras.org.br), inclusive as col'rvocações, notifìcações, respostas de esclarecimentos,

Amontada/CL,25DE OUTUBRO DE 2023
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irnpugnagões, recursos e demais atos que se fizerem necessários.

27'.3- As lto¡nas que discipliuarn este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa e¡tre os interessados desde que não cornprometam o interesse da Administraçáo, a finalidade e

a segurança da contratação.
2j.[- A licita¡te é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;

27 .5- ¡tdependentemente de deôlaração expressa, a simples participação neste ceftame irnplicará na

aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas'

2j.6-O desatendimento de exigências fonnais não essenciais não irnplicaráo afastamento do licitante,

desde que seja possível a aferiçao da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante

arealizaçáo da sessão pública de Pregão'

21.7-É, facultado o prêgoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção

de diligência destiriada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a

solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e as quantidades do objeto e

demais atos necessários a garantir a segurançajurídica da contratação.

Zj.g- A autoridade compJente poderá revogâr a licitação por razões de interesse público, decorrente

de fato superveniente dividaménte comprovado, peftinente e suficiente para justificar tal conduta,

devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidarnente justificado'

27.9- Na contagem dos frazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o clia do início e

incluir-se-á o do vencirnento. Só se iniciam e vellceul os prazos em dias permanentes da Prefeitura

Municipal de Amontada.
27.10- E vedado ao servidor clos órgãos e entidades da Administraçáo Pública Estadual, inclusive

Fundações i¡stituídas ou mantidas pelo Poder Público, parlicipar como licitante, direta ou

indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;

27 .11- A documentação ãpresentada pá.a fins de habilitação farâ parte dos autos da licitação e não será

devolvida ao proponente;
Zj .12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes cla Lei Federal lìo

8.666llgg3,Lei Federal n, 10.52012002, Decreto Federal n" 10.02412019.

28.0 - DO FORO
28.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arnontada, Estado do Ceará, para dirirnir toda e qualquer'

controvérsia oriuncla do presente edital, que não possa ser resolvicla pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Secretário de Saúde
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ANEXO I

TERMo DB REFERÊNcr¡,

{

DATA: 1

r,rcrraçÃo 2023 - PnncÃo
nr.n:tnoNrco PARA
REGISTRO DE PREÇOS.

oncÃo EMITENTE:

SECRETARIA DE

s¡úoe

nnscnrçÃo Do cAsro
púsr,rco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de

Engenharia
( ) Locação de hnóveis
( ) Outros

S

S

úrs no MUNICIPIo DE AMoNTADA/cE

GDEOBJETO: TRREGIS DEo PREÇOS ANDVIS EVENTUAIS QUISIA ÇFUTURAS Eo
AA ERTENDPARAONAMENTO,ACONDICIARAPAZT SoVC ROSILINDEXIo ÊNtG o

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SA

JUSTIFICATIVA: A referida aquisição visa à contratação de empresa especializada no

fornecimento de gases medicinais e cilindros vazios para acondicionamento cle oxigênio para uso nas

u¡idades da Secretaria de Saúde, sendo este serviço de suma importância para o atendimento dos

pacientes que fazem uso do gás oxigênio, visto que a falha no fornecimento do gás rnedicinal gera o

,ir.o nu viåa do paciente assiitindo, gerando a responsabilizaçáo do rnunicípio na falha do serviço

O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a estas Secretarias

Municipais/U¡idades Gesóras, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II
do art. 3o do Decreto Federal rt." 7.89212013

I DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

1.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verifrcar minuoiosamente, no pfazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as

eÁpecificações collstautes do Edital e da propost a, para fins de aceitação c recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulariclades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e f,rscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente desi gnado;

e) efetuar o pagamento à Contratacla no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

a)fisca
a)

(SrervS dor a)(ao( )ape loizadahadasera acornpal-lcontratoA doexecuçãoÐ
acordo ocom lecidoestabedetdesign oad ( pe o a) Llll IM ipal deSecretário(

-)

CAL ED TOCONTRAFISadorav denomante nadoAl.to 61rt. da Le .66619I 3
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1.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

2 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus allexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto ern perfeitas condições, cottfortne especifìcações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo colrl os artigos 12,13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os

prazos e co¡dições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à

Adrninistração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias oLr defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

e¡trega, os rnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, cotn a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalnrente o objeto licitado, não sendo adrniticla a subcontratação do objeto licitatório.

3) DA ENTREGA DO OBJETO

3.1 Os objetos deverão serentregues, no prazo máximo de 05 (cinco) clias úteis, contados do(a) envio

da ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante.

3.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando em desacordo com as

especificações constalltes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sern prejuízo da aplicação

das perralidades.

3.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

3.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, ern até 15 (qr"rinze) dias da entrega ou do término da execução;

b) definitivarnellte, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo

em casos excepcionais, devidamente justificados.

4 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

4.1 Comete i¡fração administrativa l'los termos da Lei no 10,520, de2002, quem inexecutar total ou

parcialme¡t" quÀlqu"r das obrigações assumidas etn decorrência da contratação; ensejar o

retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; compoúar-se de moclo

inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal;

4.2 Pela i total ou ldo eto deste coutrato e/ou cometimento de
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adrninistrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaretem prejuízos significativos

para a Contratante;

b) Multa moratória de 0,3Y0 (três décimos por cento): atraso injustifìcado do objeto licitado (calculado

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na

assinatura da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo I1o prazo previsto no edital,

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato);

c) Multa compensatória de l\Yo (dez por oento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor
global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida);
não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela

Adrninistração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação

e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor
estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedirnento de contratar corn o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela quala Adrninistração Pública opera e atua concretatnerrte, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o

consequente descredenciarnento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo

de até cinco anos. A Sanção de irnpedirnento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art, 7o da Lei no

10.520, de2002;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados.

4.3 As sanções previstas nas alíneas 'oà",'0d", 
((eÐ e (f) poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente coln aS de multa, descontando-a dos pagarnentos a Sereln efetuados.

4,4 Tarnbérn ficam sujeitas às penalidacles do art, 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as elnpresas

ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do aft. 88 da Lei n'8.66611993.

4.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666, de 1993.

4.6 A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade,

4.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento cle Fornecedores

Municipal

6 DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade

da contratada, mediante a apresentação de nota fìscal correspondente devidamente atestada pelo

servidor responsável do órgão contratante;
6.2 O paganento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada, ficando condicionad a, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

7 DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DII REGISTRO DE PREÇOS
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7.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de l2 meses, a partir da assinatura, não

prorrogada.

poðetnd*.gf

7.2Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser couvocado
para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da

contratação será definido no respectivo termo de contrato, prorrogável na forma do art, 57 da Lei n"
8.666193.

8 DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a parlir da

assinatura até 3l de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

9. DA TNEXECUÇÃO n DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993.

9,2, A rescisão contratual poderá ser:

a) Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, rlos casos enurnerados nos incisos I a
XII do aft.78 da Lei Federal n'8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade
cornpetente, reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
9.3. Ern caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666193, sern que haja

culpa do CONTRATADO, scrá esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;
9.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarceta as cousequências previstas no art.

80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8,666193.

DBSCRTÇÃO DOS rrBNS

VALOR

UNITÁRIO
(Rs)

VALOR

rorAL (Rs)DESCR¡çAO UNID QUANTITEM

GAS E BALAS DE OXIGENIO

Rs 43,80
Rs

1.752.000,00

OXIGÊNIO MEDICINAL

ACONDICIONADOS EM CILINDROS

DE ]-M3 A 1-0M3, VOLUMES A SER

FORNECIDOS EM m3.

Metros
Cúbicos

40.0001

5
RS

L,241,86
Rs 6.209,30

Unidade

s
2

BALAS/CILINDROS VAZIOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL, TAMANHO; Lm3.

cTLTNDRO PARA OXIGÊrutO 1OZ¡ nV
AçO CARBONO, VÁLVULA PADRÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

VÁLVULA REGULADORA.

/>
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BALAS/C|LtNDROS VAZTOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 2m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊrrrrO 1OZ¡ rVr
AçO CARBONO, VÁLVULA PADRÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

VÁLVULA REGULADoRA.

Unidade
s

30
R$

1,878,33
R$ 56.349,90

Unidade
s

60
R$

2.436,72
Rs

146,2O3,20
4

BALAS/CILINDROS VAZIOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 7m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊrurO 1OZ¡ rV
AçO CARBONO, VÁLVULA PADRÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

VÁLVULA REGULADoRA.

5

BALAS/CILINDROS VAZIOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 10m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊMO (OZ) ¡Vr
AçO CARBONO, VÁLVULA PADRÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

VÁLVULA REGULADoRA.

Unidade
s

5
RS

2.805,68
R$ 14.028,40

Rs

1.974,790,80
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ANEXO I-A

ESTUDo rÉclqrco PRELIMINAR - ETP

r. rNFoRMaçÕns nÁsrcls
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (E'fP) constitui uma das etapas do planejamento de

uma contratação e serve esserlcialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como
o tratamento de seu impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é

elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O presente docume¡rto apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão subsidiar a

elaboração do edital de licitação, bem como da minuta de tenno contratual pela unidade competente.
Alérn disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais relevantes da

contratação, para fins de rnotivação das decisões adotadas.

^i -.",',..,, li;iì 
"t
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2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A referida aquisição visa à contratação de empresa especializada no fornecimento de gases medicinais
e ciliudros vazios para acondicionamento de oxigêuio parâ uso nas unidades da Secretaria de Saírde,

sendo este serviço de suma irnportância para o atendimento dos pacientes que fazen uso do gás

oxigênio, visto que a falha no fornecimento do gás rnedicinal gera o risco na vida do paciente

assistindo, gerando a responsabilizaçáo do município na falha do serviço.

O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a estas Secretarias

Municipais/Unidades Gestoras, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II
do art. 3o do Decreto Federal n." 7.89212013

3. ÁREA REQUISITANTB
3.1 Secretaria: Sairde

4. DESCRTÇÃO DOS RBQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de ¡nodo a possibilitar a seleção da

proposta rnais vantajosa mediante cornpetição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de

contratação rnais vantajoso para a Administração Pública.

s. PESQUISA DE MERCADO

5.1 A pesquisa de preços foi realizada, seguindo a Instrução Normativa n'7312020 (Lei 8.66611.993),

a qual revogou a Instrução Normativa n' 0512014, que determina a realização de pesquisa de preços

para a aquisição de bens e contratação de serviços ern geral, no âlnbito da adrninistração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

1.3 Este estudo serve essencialmente para contratação cle: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO E CILINDROS VAZIOS PARA
ACONDICIONAMENTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO
MLINICIPIO DE AMONTADA/CE

5.2 Arealização de pesquisa de preço, objetivando o compoftamento de mercado,foi realizada pelo

Setor de Compras do Município, em conformidade com a Instrução Normativa acima mencionada.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS/

ó
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6.1 Os quantitativos foram definidos pelos perfis de consumo definido pelo setor do órgão pu

solicitante da despesa, visando atender uma demanda estimada durante o período de validade da

sendo a demanda total obtida a partir da consolidação das especificações e quantidades, Levando em

consideração também o fato de que que a ata de registro de preços tern duração de 12 (doze) meses,
podendo ultrapassar o exercício financeiro, tendo em vista a ocorrência de possíveis contratações
durante toda a validade daafa até o último dia de vigência, e que as contratações dela decorrentes se

encerraffr em 3 1 de dezembro do ano da contratação, conform e art. 57 da Lei 8.66611 .993 .

Assim, estimou-se a quantidade de produtos para atender a demanda durante todo o período de

validade da ata de registro de preço

7. ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7,1 Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, onde resta apresentado o
demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao serviço a ser licitado, visando à contratação dos

serviços de:^ REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE
GAS OXIGENIO E CILINDROS VAZIOS PARA ACONDICIONAMENTO, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE

7 .2 En pesquisa de preços, verificou-se o valor rnédio dos itens a serelr licitados.

7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento.

8. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCBLAMENTO OU NÃ.O DA SOLUÇÃO

8.1 A regra geral a ser observada, no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) é a
adjudicação por item, confonne Súmula 247 do TCU, sendo no presente caso tecnicamente viável a

contratação por item, tendo um maior aproveitamento do mercado e ampliação da cornpetitividade.

8.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de atingir
Lurì núlmero maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa fonna os princípios da
couipetitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa.

9. DECLARAÇÃO DE VTABTLTDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a probabilidade
do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da econornicidade, eficácia e

eficiência apresenta-se por meio de realização de Pregão Eletrônico,
9,2DANÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇAO DE ME E EPP
A redação do novel art.47, da Lei Complernental'r-ro 123106 estabelece um dever de prioriclade, ou

seja, nos ceftames públicos deflagrados há de se dar preferência à contrafação de microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer
legislação específica editada pelo ente licitante.
Justifica-se a náo realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente cettame, qual seja,

para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porle pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens
que forern estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais), e dos itens que estiverem estimados
acima de R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem

se mostrado vantajoso para a administração pública rnunicipal, principahnente em municípios e órgãos

de pequeno e rnédio porte. Posto que é cornum em licitações para bens divisíveis que em havendo

cotas, que se verifique a cotação coûì preços diferentes pârâ os mesmos itens licitados em cotas
diferentes. 

/(7
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Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias

diferentes, ou meslno optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e lTá ctll

que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma elrpresa, sendo esta ME ou EPP, q

participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.
Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais pâra as adequações de preços, assim como o transtorno de ter
que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se

licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da

Administração não ter suas necessidades atendidas a contento.

Quarrto a esses pontos a Lei Complementar rn 123106, alterada pela Lei Complementar no 14112014,

elencou no art. 49, algurnas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensarn ou eximem a

autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos rlos arts. 47 e 48'

Assirn, vale a máxima: 'paratoda regra existe uma exceção'. Assitn serrdo, de conformidade com o

arf.49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts. 41 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e sirnplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto

a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de particìpação em cettames licitatórios,

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do

Município de Amontada, eln sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e

ernpresas de pequerro pofte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de

Amontada.
Outro fator irnpoftante é a garantia nos editais de licitação do Município de Amontada, do

curnprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas alterações,

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade f,rscal apenas para a

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Att's 44 e 45 da referida llorma

legal.
Não se desconhece que arazáo de ser da nonna é promover o desenvolvimento econômico e social no

ânibito local e regiorral, a ampliação da eficiência das políticas púrblicas e o incentivo à inovação

tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da

Corrstituição Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A
Constituição Federal prevê expressarnente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a l-ei de Licitações dispõe que este se destina a

garanfir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para aadministração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Cornplementar 12312006 visa arnpliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público, Dessa

forma, é irnportante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da cornpetitividade, da

economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração"

conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei n.8,666193.
9.3 Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida

/,
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ANBXo úNrco Do ETP

. ,rlñã--

Rs

1.974.790,8O

/>

. . .t,

ITEM orscnrçÃo UNID. QUANT,

VALOR

ururrÁnro

1nS)

VALOR

rorAl (Rs)

GAS E BALAS DE OXIGENIO

7

oxrcÊruro MEDTcINAL

ACONDICIONADOS EM CILINDROS DE

Lm3 A L0m3, VoLUMES A SER

FORNECIDOS EM m3.

Metros
Cúbicos

40.000 RS 43,80
n$

1.752.000,00

Rs

t.241,86
R$ o.zog,go2

BALAS/C|LtNDROS VAZ|OS, PARA

AcoNDrcroNAMENTo o¡ oxrcÊuo
MEDICINAL. TAMANHO; 1m3.

crLrNDRo PARA oxrcÊuo (oz) rvr
Aço cARBoNo, vÁlvun pnonÃo

Do crLrNDRo DE oxrcÊuo, E

VÁIVUI.R REGULADORA.

Unidades 5

Unidades 30
nS

1.878,33
RS 56.349,903

BALAS/CtLtNDROS VAZtOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 2m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊrurO 1OZ¡ rHr

AçO CARBONO, VÁLVULA PADRÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

vÁlvulR REGULADoRA.

4

BALAS/CtLtNDROS VAZTOS, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 7m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊMO (OZ) Erø

AçO CARBONO, VÁlVUr-R pnOnÃO

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

vÁIvuLA REGULADORA.

Unidades 60
Rs

2.436,72
n$

t46.203,2O

Unidades 5
Rs

2.805,68
R514.028,405

BALAS/CtLtNDRos vAztos, PARA

ACONDICIONAMENTO DE OXIGÊNIO

MEDICINAL. TAMANHO; 10m3.

cTLTNDRO PARA OX|GÊMO (OZ) eVr

Aço cARBoruo, vÁtvutR paoRÃo

DO CILINDRO DE OXIGÊNIO, E

vÁlvuLR REGULADoRA.
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ANEXO II

DECLARAçOrS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA-CE
At. Comissão de Pregão.

REf.: PREGÃ,O BIFTNONTCO N' IPE

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob

n.o ............. neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas

atribuições legais, vem:

a) DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas

cla Lei, que cumpre todos os requisitos do edital e que inexiste qualquer fato impeditivo à sua

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o

Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se

compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes;

b)DECLARAR, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executarnos trabalho

noturno, perigoso ou insalubre coln tnenores de dezoito anos e de qualquer trabalho com lnenores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze allos, em cumprimento ao disposto

no inciso XXX|II do art. 7q da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no

inciso V, do aft. 27 daLei Federal n".8.666/93 e suas alterações posteriores.

Por ser a expressão da verdade, assina a presente'

de de20

Assinatura do(a) representante.

(Representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com iclentificação completa)

.SWe

/'

..'. ,':-
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OE



,QtrT(lrrftr{l{r
6cr1r'*TaþlÕ MlJh¡lC lfÞ^rLL

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Localde Data

À
Prefeitura Municipal de Amontada

Comissão de Pregão

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, confonne planilha abaixo, referente ao

PREGÃO ELETRôNICO N" PE, cr.rjo objeto é 

-_-,

conforme especifìcações constantes do anexo I, parte integrante deste processo.

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conlLecimento dos

produtos objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste

ceftame e que nos submetemos a todas as cláusulas e cor-rdições previstas neste edital,

ITEM N"

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (RS):

PROPONBNTB:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificagão completa)

le

swe

r::¡ir.r: <¡r¡i !:172.4^þ/a)1i<t1 t1 / <:r:ì)rr: (]i:: $:iì.;¡ ?.:2¡f, !:
ai¿ Grlrr;)f.rl 

^ih¡r.JÕ 
l::;)rri?)rJ. l¡¡iI I <::{::pl 4ill r:i¡t{l íl(l{:)

r>tì,\\¡{t\'rÁrrr

k
DÉ

VALOR
rorAl. (R$)UNID. MARCA QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

ITE
M DESCRIÇAO
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ANEXO IV

ATA DE RBGISTRO DE PREÇOS N"
/PE

REFERBNTE Ao pnncÃo Br,nrnôNrco N."

O VfUNfCÍpIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Av, Gal. Alípio dos Santos no 1343 Centro, Arnontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582.44910001-91, através do(a) 

- 

(órgão gerenciador), inscrita no

CNpJ/MF sob o no , neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a)

de Despesas, , com fttndamento no Edital do Pregão Eletrônico para

Registro de Preços no 

--, 

Processo llo 

-, 

em conformidade corn o que

preceitua a Lei Federal no 8,666193, a Lei Federal tlo 10.520102, Decreto Federal rf 1.89212013,

REGISTRAR OS PREÇOS DO SEGUINTE OBJETO , conforme especificaçöes do

ANEXO I, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRBSAS REGISTRADAS. Conforme resultado da licitação, a

presente Ata tem por fim registrar os preços e prodr,rtos da empresa XXX, il-rscrita no CNPJ sob o n.o xxx,

òorn sede na Rua xxx, r'l.o xxx, CEP: xxx, Telefoue(s): xxx, E-mail: xxx, l'lo município de xxx/UF, neste ato

representada por xxx, portador do CPF n,o xxx,

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts, 11 e 13 do Decreto Federal n.o 7.892113 e,

co¡siãerandò qu. or licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de Registro de Preços pelo

valor clo primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão registrados os seguintes fornecedores,

segundo ordem de classificação definida na licitação:

Valor unitário
registrado

Quantidade
registrada

Impresa ItemOrdem de

classificação

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do $1" somente serão cotlvocados na liipótese de

.unr"lu*.nto do preço clo prirneiro, tlos temos dos affs. 20 e 2l do Decreto nÎ 7 '892113.
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parárytafo anterior, que tenham

apresentado suas propostas em confonrtidade com o Editaldo Pregão n.J-'
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes que

apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n" I

CLÁUSULA SBGUNDA: DOS ÓpCÃOS PARTICIPANTES - Compõern a Ata de Registro de Preços,

na qualidade de órgãos participantes, as seguintes entidades, cnjos quantitativos estão estimados no Anexo

I desta Ata:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o

seguinte objeto , de acordo com as especificações que constam l1o

Anexo I deste Instrumento, pelo preço registrado, o qLrantitativo, a marca, a empresa fornecedora e o nome

do represe¡tante legal, ern obediência à ordem de classificação das propostas, juntamente com a
docurnentação e as propostas de preços apresentaclas, os quais, independentemettte de transcrição, fazetn

parte deste Instrumento, naquilo que não o contrariem.

Þarágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo I desta Ata de Registro

de Préços, inclusive o acréscimo de que trata o $1o, do art.65, da Lei n.'8'666193'

cLÁusuLA QUARTA - DO VALOR, DO RBAJUSTE E DO RDEQUILTBRTO ECONOMTCO-

FINANCBIRO
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4.1- O valor global registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$

conforme allexo.
4.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) lneses do seu

registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getulio Vargas'

4.3. REEQUILIBzuO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ot-t

previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força rnaior, caso fortuito ou fato do príncipe, conftgurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encal'gos

do contratado e a retribuigão da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na fortna do artigo 65, II 'od" da Lei

Federal rP 8.666193, alterada e consolidada.
4,4. I¡dependente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão

incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos,

equipamento e mão de obras

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE RBGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não podendo ser

prorrogada.
S.Z. Oéntro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser collvocado para

assinar o ternto de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigêrrcia da contratação

será definido no respectivo tenno de contrato, prorrogável na forma do ar1. 5TdaLei n" 8.666193'

CLÁUSULA SBXTA _ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DB PREÇOS
6. I - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da administração pirblica que não tenha participado do ceftame licitatório, obseruadas as condições, regras

e lirnites máxirnos estabelecidos no Decreto Federal n'7.89212013.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕNS N¡, ATA DE RBGISTRO DB PREÇOS

7,1 - A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art, 65 da

Lei no 8.666193.
7.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço

praticado no mercado, este Município convocara o fornecedor visando à negociação parâ a redução de

preços e sua adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação.

7.3 - Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotalldo as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso,

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO RBGISTRO DE PRDÇOS

8.1 - O município de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados:

a) Quando o fornecedor:
a.1) Descurnprir as condições da ata de registro de preços;

a.2) Não retir.ar a nota de ernpenho ou instrumento equivalente uo prazo estabelecido pela Administração,

sern j ustifìcativa aceitável ;

a.3) Ñao aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

rnercado; ou

a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 7o

da Leino 10.520, de2002.
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato.

CLÁUSULA NOVA _ DO PRAZO DO CONTRATO

# e
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9.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir da assinatura

até 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

CLAUSULA DBCIMA - DAS ALTER,A.ÇOES CONTRÄ.TUAIS

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforrne o disposto no $ 1q, aft..65, da Lei rP 8.666193 e suas alterações

posteriores.
ll.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei no

8.666193.

CLÁUSULA DBCIMA PRIMEIRA _ DA ENTREGA DO OBJETO

11.1 Os objetos deverão ser entregues, no prazo máximo de 05 (cirico) dias úteis, contados do(a) envio da

ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante.

I 1.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constalrtes ueste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de l0 (dez) dias

úrteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I I .3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

I 1.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, ern até 15 (quinze) dias da entrega ou do térmirto da execução;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em

casos excepcionais, devidamente j ustifi cados.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIçÕBS DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
12.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidatnente

atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

cLÁusuLA DECTMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES O¡. CONTRATANTE

13.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto rìo prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, r1o prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos cotn as especificações

constantes do Edital e da proposta) para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iruegularidades veriltcadas no ob.ieto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acornpanhar e fiscalizar o culnprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

..:.1- . : '
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e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do obj eto, no prazo a

estabelecidos no Edital e seus arlexos;

f) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (u). 

-,

desigriado (a) pelo Secretário(a) Municipal de 

--, 

de acordo coln o estabelecido no Art. 67 daLei
8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA DBCIMA QUARTA - DAS oBRTGAÇÕns oo (A) coNTRATADo (A)

14.1 A Contratada cleve curnprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ânexos e sua proposta,

assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confortne especificações, prazo e local constantes no

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) respo¡sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cotn os artigos 72,73 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) olr, se ltouver, de acordo com os prazos e

co¡dições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for rnais vantajosa à Administração
Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expellsas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade colïì as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l5.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou

parciaftnente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da

execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de rnodo inidôneo; e/ou

corneter lraude fiscal;

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acalretetn prejuízos significativos para a

Contratante;

b) Multa moratória de0,3o/o (três décirnos porcento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por

dla de atraso, até o lirnite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadirnplida); e/ou atraso na assinatura

cla ata de registro de preços - ARP/contrato aclministrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da

co¡vocação pela Adririnistração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor

global da ARP/conlrato); ,
ú
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c) Multa cornpensató ria de I0% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o obal

do coltrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura

da ARP/contrato administrativo l1o prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração

(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação

falsa da documentação exigida no edital do ceftame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade adrninistrativa pela

qual a Adrninistração Pública opera e atua concretatnente, pelo prazo de até dois anos;

e) Lnpedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo ptazo de

até cinco anos. A Sanção de irnpedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas colno infiação adniinistrativa no att. 7" daLei no 10.520, de2002;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou coÍìtratar com a Administração Pública, enquanto perduraretn

os motivos cleterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridacle

que aplicor-r a penalidade, qlle será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados.

15.3 As sanções previstas nas alíneas "ã", "d", "eÐ e "?) poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com âs de multa, descontando-a dos pagamentos â serem efetuadOs.

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666,de 1993, as ernpresas olr

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666,de 1993.

1 5.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adrninistração, observado o princípio da

proporcional idade.

15.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sisterna de Cadastramento de Fornecedores

Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos

17 a80 da LeiNo 8.666, de 2l de junho de 1993.

16.2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Deterrninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n'8.666193;
b) Amigável, por acorclo entre as paftes, mecliante autorização escrita e fundamentada da autoridadc

courpetente, reduzida a tenno r1o processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
|6.3. Enr caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII clo art. 78 da Lei rf 8,666193, sem qtle haja culpa

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regularnentares comprovados, qttando os houver

sofrido;
16.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do aft. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SNTTVTA - DO FORO

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Ceará, para dirirnir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, retrunciando-

se, desde já, a qualqtrer outro, por mais privilegiado qLre seia'3
/\
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E, por estarem acertados as partes, firmam o þresente instrumento contratual em 03 (três) viaì
possa produzir os efeitos legais.

Amontada (CE), _ de de2023.

ORGÃO GERENCIADOR EMPRBSA(S) FORNECEDORA(S)

{}ÕVÊ$tt+ll3 MLrNtc lÍr,Al.
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CONTRATO N"

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRÄTO QUB ENTRE SI FAZEM O
vruNrcÍpro DE AMoNTADA, ,lrnavÉs DA
SECRETARIA COM A
EMPRBSA ..............., PARA O FrM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O VfUUICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua Prefeitura
Murricipal na Av. Gal. Alípio dos Santos n' 1343 Centro, Amontada/CB, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582.44910001-91, através do(a) Secretaria/Autarquia .,, .., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
r.ro neste ato representado(a) pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) de

Despesas, doravante denominado(a) cle CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa oom endereço na no

bairro em Estado do,..........,.,.,.,,.,, iuscrita no CNPJ sob o

luo .,............ ..., represel.ttada por ., portador(a) do CPF

l'lo ,.,........... ao fim assinado, doravante denorninada de CONTRATADA, de acordo collì o
Edital de Pregão E,letrônico uo................., Processo r.ro .., ert confonnidade com o que

preceitua a Lei Federal n" 8.666193, de2l de junho de 1.993 e ,suas alterações posteriores, a Lei Federal no

10.520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições

a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l,l- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal N0

8.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal no 10.520, áe 1710712002, devidamente hornologado

pelos(as) Ordenadores(as) de Despesas da Secretaria de
CE.

do Murricípio de Amontada-

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a _, conforme especificações constantes do

anexo l, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TBRCEIRA. DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor
global de R$ conforme ânexo.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕNS N¡, CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, uo prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos coln as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defìrritivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para qLle seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cun-lprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;
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e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no p

estabelecidos no Edital e seus anexos;

f)Aexecuçãodocontratoseráacompanlradaefiscalizadapelo(a)o(a)Servidor(a)Sr(a).-,
desigrrado(a)peloSecretário(a)Municipalde-,deacordocomoestabelecidonoArt.67daLei
8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

4.2 A Admir-ristração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em deoorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRTGAÇOES OOIA) CONTRATADO(A)

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo conlo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorreutes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigões, conforme especificações, prazo e local constantes no

Edital e seus auexos, acornpanhado da respectiva nota fiscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln os artigos 72,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposigão que for rnais vantajosa à Administração
Pública

c) substitr"rir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas tro Código de

Defesa do Consumidor (Leino 8,078, de 1990), o objeto com avarias ou defbitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devicla comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corr as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLAUSULA StrXTA - DO PRAZO DO CONTRATO

6. 1 A vigência do contrato adrninistrativo decorrente desta contratação terá vigêrlcia a partir da assinatura

até 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTRBGA DO OBJETO

7.1 Os objetos deverão ser entregues, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úrteis, contados do(a) envio da

ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante.

7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, r-ro todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de l0 (dez) dias

úrteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação clas penalidades,

7 .3. A entrega dos produtos será realizado de fonna parcelada

7.4 O objeto do contrato será recebido etn se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, ern até 15 (quinze) dias da entrega ou do término da execução;

b) definitivameltte, para efeito de verificação da qualidade e qLrantidade do material e conseqttente

aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em

casos excepcionais, devidamente justificados,

LAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇOES
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8.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada, ficando condicionad a, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e traballiista.

CLAÚSULA NOVA. DA FONTE DE RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária:
r-ro Elemento de Despesas: _ Fonte de Recurso

CLAÚSULA DÉCIMA - DO RBAJUSTB E DO REBQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO:

10.1- O presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,

hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.

10.2, REEQUILIBzuO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou

previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execugão do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso foftuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio economico-fìnanceiro inicial do contrato, na forma clo artigo 65, II "d" da Lei
Federal no 8.666193, alterada e consolidada.
10.3, Independente de declaração expressa, fìca subentendido que, no valor pa.go pelo contratante, estão

incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos,

equiparnento e mão de obras

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMBIRA _ DAS ALTERAÇÕNS CONTRATUAIS
11,1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, confonne o disposto no $ 1e, aft.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações

posteriores.
11.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no aft. 65 da Lei no

8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

l2.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ort

parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da

execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou

corneter fi"aude fiscal;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cornetimento de infração

adrninistrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertêucia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretenl prejuízos significativos para a

Coutratante;

b) Multa moratória de 0,3Yo (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por

dia de atraso, até o lirnite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura

da ata de registro de preços - ARP/contrato aclministrativo no prazo previsto no edital, contado a parlir da

co¡vocação pela Adrninistração (calculado por dia de atraso, até o lirnite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato); -/¿
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c) Multa compensató ria de l0o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre

do contrato); inexecução parcial (calculado de fonna proporcional à obrigação inadimplida);

da ARP/contrato admiuistrativo lìo prazo previsto no edital, quando convocado pela

(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação

falsa da documentação exigida no edital do ceftame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretatnertte, pelo prazo de até dois anos;

e) Inipedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do rnunicípio de Amotltada com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de

até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa no aft. 7o daLei no 10.520, de2002;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurareln

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejr.rízos causados.

12.3 As sanções previstas nas alíneas ooà", "d", (eý e "f) poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente coln as de multa, descontando-a dos pagamentos a sereln efetr.rados.

12.4 També¡r ficarn s¡jeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as ernpresas otr

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n'8.66611993'

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr"gr,rurÀ o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666,de 1993,

12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideraçáo a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidacle,

12.7 As penaliclades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastrameuto de Fornececlores

Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXBCUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

13,1, A i¡execução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos aftigos

7l a 80 da Lei No 8.666, de 21 de junho de I 993 '
13.2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Deterrninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
clo ar1. 78 da Lei Federal n'8.666193;
b) Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e ftlndamentada da autoridarJe

competente, reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

13.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aft. 78 da Lei n" 8.666193, sem que haja culpa

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulameutares comprovados, quando os houver

sofrido;
13.4. A rescisão contratual de que fratao inciso I do art, 78 acarreta as conseqttências previstas no art. 80,

incisos I a IV, alnbos da Lçi n" 8.666/93'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Arnontada, Estado do Ceará, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos'

14,2-8, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes

assinarn o presente instrumento, eln duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais

efeitos. -Ce, _ de
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